
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 515.179 - SP (2019/0167438-2)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : EMERSON JOSE DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADOS : RICARDO SOMERA  - SP181332 
   EMERSON JOSÉ DE SOUZA  - SP243445 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO VELOZO DOS SANTOS (PRESO)
 

  

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. HOMICÍDIO SIMPLES. REGIME 
PRISIONAL FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NÃO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 440 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA – STJ. WRIT NÃO CONHECIDO. 

I. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não admite 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, como no caso dos autos, 
ressalvando-se, porém, a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, 
se constatada a existência de flagrante ilegalidade na liberdade de 
locomoção do paciente.

II. O Enunciado n. 440 da Súmula do STJ afirma que, "fixada a 
pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime 
prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, 
com base apenas na gravidade abstrata do delito". 

III - No caso, embora a pena não tenha ultrapassado 8 anos, o 
regime fechado foi devidamente fundamentado pelas instâncias 
ordinárias, tendo em vista a maior gravidade do delito, evidenciada na 
participação determinando do réu, na medida em que emprestou a arma de 
fogo ao autor dos disparos, tirando a vida de uma pessoa que não 
conhecia, conforme se extrai da sentença condenatória.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, não conhecer do pedido.
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Superior Tribunal de Justiça

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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